
Fundamentos e principais argumentos 

Com a presente acção, os recorrentes pedem, nos termos do 
artigo 265. o TFUE, a declaração de que a Comissão se absteve 
de se pronunciar por não ter definido a sua posição no processo 
C 36/07 (ex NN 25/07) — Alemanha/Deutsche Post (JO 2007 
C 245, p. 21). 

Em apoio da acção, as demandantes alegam que, não tendo a 
Comissão definido a sua posição no referido processo de inves
tigação dentro de um prazo razoável, violou os artigos 7. o e 
13. o do Regulamento (CE) n. o 659/1999 ( 1 ). 

Além disso, não tendo definido a sua posição num prazo ra
zoável, a Comissão também violou os princípios da boa admi
nistração e da segurança jurídica. Segundo as demandantes, o 
princípio da boa administração devia ter sido respeitado, uma 
vez que é um princípio geral comum às tradições constitucio
nais dos Estados-Membros. Aliás, este princípio está claramente 
reflectido no artigo 41. o , n. o 1, da Carta dos Direitos Funda
mentais da União Europeia (JO 2010 C 83, p. 389). 

( 1 ) Regulamento (CE) n. o 659/1999, de 22 de Março de 1999, que 
estabelece as regras de execução do artigo 93 o do Tratado CE (JO 
L 83, p. 1). 

Recurso interposto em 18 de Agosto de 2010 — Borax 
Europe/ECHA 

(Processo T-346/10) 

(2010/C 288/95) 

Língua do processo: Inglês 

Partes 

Recorrente: Borax Europe Ltd (Londres, Reino Unido) (represen
tantes: K. Nordlander, lawyer e H. Pearson, Solicitor). 

Recorrida: Agência Europeia dos Produtos Químicos (ECHA) 

Pedidos da recorrente 

— Julgar o recurso admissível; 

— anular a decisão da ECHA de identificar certas substâncias de 
borato como substâncias «que suscitam uma elevada preo
cupação» de acordo com os critérios previstos na alínea c) 
do artigo 57. o do Regulamento (CE) n. o 1907/2006 
(REACH) ( 1 ) e incluí-las na lista das substâncias que suscitam 
uma elevada preocupação candidatas a autorização (lista 
candidata), de 18 de Junho de 2010 (a seguir «acto recor
rido»). 

— condenar a ECHA nas despesas da recorrente no processo. 

Fundamentos e principais argumentos 

A recorrente pede a anulação da decisão da ECHA de identificar 
certas substâncias de borato como substâncias «que suscitam 
uma elevada preocupação» de acordo com os critérios previstos 
na alínea c) do artigo 57. o do Regulamento (CE) n. o 1907/2006 
(REACH) e de as incluir na lista candidata em 18 de Junho de 
2010. O acto recorrido chegou ao conhecimento da recorrente 
através de um comunicado de imprensa da ECHA de 18 de 
Junho de 2010. 

As substâncias de borato cuja inclusão na lista candidata pelo 
acto recorrido a recorrente impugna são: o ácido bórico, 
n. o CAS 10043-35-3, n. o CE 233-139-2; os tetraboratos dissó
dicos anidros; tetraborato dissódico decahidratado; tetraborato 
dissódico pentahidratado (n. os CAS 1330-43-4, 1303-96-4, 
12179-04-3, n. o CE 215-540-4) (a seguir «boratos»). 

A recorrente apresenta três fundamentos de recurso: 

Primeiro fundamento: o acto recorrido deve ser anulado por se 
basear em dossiês do Anexo XV que contêm erros manifestos 
que levam à preterição de uma formalidade essencial prevista no 
artigo 59. o do REACH. Esses dossiês indicam, como justificação 
para o acto da ECHA, que os boratos são actualmente classifi
cados na Parte 3 do Anexo VI do Regulamento (CE) 
n. o 1272/2008, o que não corresponde aos factos. 

Segundo fundamento: a ECHA adoptou o acto recorrido sem 
cumprir o seu dever de avaliar «a questão de fundo» de saber se 
os boratos preenchem os requisitos do artigo 57. o , alínea c), do 
REACH. Assim, ao adoptar o acto recorrido, a ECHA cometeu 
erros manifestos de apreciação, excedeu as suas competências e 
violou o princípio da boa administração.
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Terceiro fundamento: por último, os boratos não preenchem os 
critérios, referidos no artigo 57. o , alínea c), do REACH, para 
serem classificados como tóxicos para a reprodução da categoria 
1 ou 2, nos termos da Directiva 67/548. Consequentemente, 
não são substâncias «que suscitam uma elevada preocupação» e 
a sua inclusão na lista candidata por força do acto recorrido 
viola o artigo 59. o , n. o 8, do REACH. 

( 1 ) Regulamento (CE) n. o 1907/2006 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de Dezembro de 2006, relativo ao registo, avalia
ção, autorização e restrição dos produtos químicos (REACH), que 
cria a Agência Europeia dos Produtos Químicos, que altera a Direc
tiva 1999/45/CE e revoga o Regulamento (CEE) n. o 793/93 do 
Conselho e o Regulamento (CE) n. o 1488/94 da Comissão, bem 
como a Directiva 76/769/CEE do Conselho e as Directivas 
91/155/CEE, 93/67/CEE, 93/105/CE e 2000/21/CE da Comissão 
(JO L 396, p. 1). 

Recurso interposto em 27 de Agosto de 2010 — 
Adelholzener Alpenquellen/IHMI (forma de uma garrafa 

com três cumes de montanha em relevo) 

(Processo T-347/10) 

(2010/C 288/96) 

Língua do processo: alemão 

Partes 

Recorrente: Adelholzener Alpenquellen GmbH (Siegsdorf, Alema
nha) (representante: O. Rauscher, advogado) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar
cas, desenhos e modelos) 

Pedidos da recorrente 

— Anular a decisão da Primeira Câmara de Recurso do Ins
tituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, dese
nhos e modelos) de 9 de Junho de 2010, no processo 
R 1516/2009-1; 

— Condenar o Instituto de Harmonização do Mercado Interno 
(marcas, desenhos e modelos) nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Marca comunitária em causa: Marca tridimensional com a forma 
de uma garrafa com três cumes de montanha em relevo para 
produtos da classe 32. 

Decisão do examinador: Recusou o registo. 

Decisão da Câmara de Recurso: Negou provimento ao recurso. 

Fundamentos invocados: Violação do artigo 7. o , n. o 1, alínea b), do 
Regulamento (CE) n. o 207/2009 ( 1 ), dado que a marca comuni
tária em causa tem carácter distintivo, violação do artigo 37. o , 
n. o 2, do Regulamento (CE) n. o 207/2009, dado que a Câmara 
de Recurso não podia basear a sua decisão na falta de um 
disclaimer, e violação do artigo 75. o , segundo período, do Regu
lamento (CE) n. o 207/2009, dado que a recorrente não se pôde 
pronunciar sobre determinadas imagens, nas quais a decisão foi 
baseada. 

( 1 ) Regulamento (CE) n. o 207/2009 do Conselho, de 26 de Fevereiro de 
2009, sobre a marca comunitária (JO 2009, L 78, p. 1). 

Recurso interposto em 16 de Agosto de 2010 — Luigi 
Panzeri/IHMI (Royal Veste e premia lo sport) 

(Processo T-348/10) 

(2010/C 288/97) 

Língua em que o recurso foi interposto: italiano 

Partes 

Recorrente: Luigi Panzeri (Monguzzo, Itália) (Representante: C. 
Galli, advogado) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar
cas, desenhos e modelos) 

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Royal Trophy Srl 
(Cava de Tirreni, Itália) 

Pedidos do recorrente 

— Anular a decisão da Primeira Câmara de Recurso de 20 de 
Maio de 2010 e a da Divisão de Oposição de 30 de Junho 
2009
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